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O TRATO DE CONCE ÃO Nº 20160206 

CONTRATO ADMrN ISTRATIVO DE CONCE ÃO DE USO 
O ERO O DO E PAÇO " BOX" DO MERCADO PÚBLICO QUE O 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO OUTORGA A ROMÁRIO MELO 
OLIVEIRA, PARA EXPLORAR COMERCIALME TE. POR 
FORÇA DA CLASS IFICAÇÃO OBT IDA O PROCES O DE 
LICITAÇÃO, MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/2016110701ADM 

Pelo presente instrumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUN ICÍPIO DE MUCAMBO, 
atra é da ecretaria Municipal de lnfrae trutura e Urbani smo, neste ato denom inado 
CO TRATANTE, local izado na Av. Construtor Gonçalo Vidal. N. Centro, in crito no C PJ ( IF) 
ob o nº 07.733.793/0001-05, representado pelo r. ANDRÉ LU IS AGUIAR DE AZEVEDO. 
ecretário. CPF nº 645.144.203-87, a partir de agora denominado simple mente CONCEDE TE, e de 

outro lado o(a) senhor(a) ROMÁRIO MELO OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF(MF) 060.974.-t23-27, 
estabe lecido(a) na Rua Bairro do Açude, 511. Mucambo, CE, representado neste ato pelo próprio 
contratado e de ora em diante denominado simplesmente CONCE SJONÁRIO(a). tem entre si, justo 
e acordado o pre ente Tenno de Conces ão de Uso, a Títu lo Onero o, no termo da Concorrência n.0 

3/2016110701AOM. para explorar comercialmente o e paço do Box nº 01, da Ala uperior do Mercado 
Público lunicipa l. de acordo com as eguinte Cláusula e Condições: 

CLÁ LA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O e paço púb lico objeto desta Conce são de Uso à título oneroso, acima identificado, destina-se, 
exclusivamente, à explorar comercialmente com o ramo de ati idade COMÉRCIO VAREJI TA DE 
CARNES/AÇOUGUE/PEIXARIA, endo, portanto, terminantemente vedado seu uso para qualquer 
outro fi m. sem prévia e expressa autorização do Município. 

CLÁ ULA EGUNDA - OI PO IÇÕES GE RAI 

2.1 . O u o do e paço físico para a exp loração de atividade comercial, dar-se-á em regime e Conces ão 
de o. a Títu lo Oneroso do espaço Box nº 01 do Mercado Público Municipal, mediante outorga do 
pre ente Termo Administrativo. 

2.1.1. O imó el objeto da presente Concessão de Uso não poderá ser vendido, cedido. transferido. 
locado. permutado ou emprestado a terceiro , no todo ou em parte. nem mesmo por força de sucessão 
comercial ou ces ão e tran ferência de quotas do capital. 

2.1.2. A Concessão de Uso ora outorgada não a segura ao(a) CO CE SIONÁRJO(A) o direito de 
exclu ividade na exploração de eu ramo de negóc io no Mercado Público Municipal em que e te e tá 
loca lizado. 

2.1.3. O(A) CO CE IONÁRIO (A) deverá realizar à sua expen as as obra neces ana à instalação 
e/ou funcionamento de eu negócio. desde que não alterem a e trutura 9a área ocupada,. nem 
prejudiquem a segurança das pes oa ou bens. ÃO E DO O MUN ICIPIO RE PON AVEL 

OLIDARIAME TE EM CA O DE OCORRÊNCIA DE EVENTUAi DA OS A TERCEIRO 
(PE OA OU BE ). de acordo com as seguintes condições: . 
a) Toda e qua lquer obra ou modificação a ser introduzida no imóvel. deverá er pre iamente ubmet1da 
a apreciação do Município e observada a diretrizes gerai referentes à re triçõe de ocupação do 



e paço a er concedidos, con iderando- e sua caracten t1ca 
público, e pelo Município expre sarnente autorizada; 

Jf~ 
de cdiílcio tombado pelo paliimôj 

b) Quai quer benfeitorias realizadas no imóvel objeto da presente Conces ão de U o, ejam elas 
necc sá rias, úteis ou vo luptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 
constitui r-se e~ motivo de inden ização, compensação, ou retenção por parte do(a) 
CONCE IONA RIO(A): 

2.1 A . uportar in tegra lmen te toda a de pe as com projetos. con truções, materia l, mão de obra, 
encargo financeiro . tributários. previdenciários e outro , relati vos à execução das adequações 
nece sárias à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionada com a preservação do 
patrimônio público. 

2.1.5. Para melhor caracterização deste Instrumento, incorporam-se ao mesmo. como e nele esti essem 
transcritos. o egu intes documentos: 
a) Licitação na modalidade Concorrência nº 3/2016110701 ADM; 
b) Cada tro apre entado pela CO CE 10 ÁR IA: 
e) Propo ta de preços datada de 13/12/2016. 

CLÁU ULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1. A , igência da Presente Conce são de Uso será de 20 (vinte) anos, a contar da ua assinatura, 
encerrando-se no primeiro dia útil após o término deste prazo, podendo, havendo interesse das partes, 
er renovado por igual período. 

CLÁU ULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. Pelo u o do e paço físico a CONCE SIONÁRIA pagará a impo1tância mensal de R$ 100,00 (cem 
reai ). de acordo com o valor da proposra financeira . 

.t .2 . O primeiro pagamento vencerá 30 (trinta) dias apó a data de assinatura do contrato . 

.t.3. Depo itar men almente. até o quinto dia útil ubsequente ao mê do vencimento. na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o va lor correspondente ao preço pela conces ão. 

CLÁU LA QUINTA- DA MULTA 

5. 1. As anções e penalidades que poderão ser aplicadas ao CONCE SIONÁRIO (A) e ao contratado 
ão as previstas na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações, poderá o Município aplicar às adquirentes as 
seguinte anções. sem prejuízo das demais penalidades pre istas neste Ed ital: 
a) ad ertência: 
b) multa: 
e) u pen ão do direito de licitar junto ao Município de Mucambo, por um prazo não uperior a dois 
anos: 
d) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de Mucambo. 

5.3. A recusa da adj udicatária em assinar o Contrato de Concessão dentro do prazo estabelecido 
implicará na perda do direito de licitar e contratar com a Administração Pública. pelo prazo máximo de 
24(vintc e quatro) me es, em prejuízo da aplicação de outras pena lidades previstas na legi lação que 
regu lamenta a matéria. 

5..t. plicam- e ao lic itante a penalidades previ tas na eção Ili - Do Crimes e das Pena , da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

5.5. Pelo descumprimento de suas obrigações, a Concessionária sujei tar- e-á às eguintes penalidade : 



S.S. I . M u lia de 1 % ( um por cento) do valor proposto por d ia de atraso não justificado e aceito parr 
iníc io e entrega das obra de in talação nas áreas concedidas, até o máximo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor proposto por dia de para li ação não justificada e aceita pelo 
lunicípio. até o máximo de I S(quinze) dias. 

5.5.3. Pelo atra o no início da operacionalização. por cu lpa da Conces ionária ou de eu subordinado , 
erá ap licada a multa diária de 1% (um por cento) do va lor proposto. 

5.5..t. Multa de 50% (cinquenta por cento) do valor proposto. na hipótese inexecução total do ajuste e 
resci ão do contrato por culpa da em presa contratada. 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor proposto, por inexecução parcial do aju te. por executar 
o erviços em desconformidade com o exigido no contrato e seus anexos. 

5.6. As multas ão independentes e a aplicação de urna não exc lui a de outras. 

5.7. As multa pre i tas ne te item não têm caráter compen atório e consequentemente. seu pagamento 
não exime a empresa contratada da reparação dos dano . perdas ou prejuízos a que tenha dado cau a, 
eja à admin i tração. eja ao público em geral. 

5.8. O Município poderá, a qualquer tempo antes da contratação. descias ificar a proposta ou 
de qualificar a licitante, em que a esta caiba o direito à indenização ou reembol o, na hipótese de vir a 
-er compro, ada a existência de fato ou circun tâ ncia que desabone ua idoneidade financei ra, que 
comprometa ua capacidade técnica ou admi ni trati a, ou ai nda. que reduza sua capac idade de operação. 

CLÁU ULA EXTA-DAlNTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a intervenção pelo Poder Concedente, em caráter excepcional, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exclusivo de assegurar a regularidade e a adequação na execução dos serv iços, bem como o 
fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentare e legais pertinentes: 
a) desvirtuamento do uso da área concessionada; 
b) modificação ou alteração não autorizada do patrimônio público objeto da conce ão: 

6.2. Intervenção far- e-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor. 
o prazo da intervenção. o objetivo e o limite da medida. 

6.3. O período da intervenção não erá superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da conce ão ou a devolução da obra à Conce ionária . 

6A. Ces ada a intervenção e não ocorrendo a extinção da conces ão. haverá a imediata prestação de 
conta pelo interventor. que re ponderá pelo ato praticados durante a sua gestão. sem prej uízo de 
re pon abilidade pela concedente e do direito à indenização pelo concessionário e pela concedente. 

6.5. Durante o processo de intervenção e antes de ser decretada a ext inção de que trata o subitem 6.3 
acima, será as egurado à Concessionária o direito à ampla defe a. 

CL . U ULA ÉTIMA - DA OBRlGAÇÕE DO PODER CONCEDENTE 

7. 1. Proceder à vi toria final para a verificação da adequação da insta laçõe c equipamento neces ários 
ao runcionamento do estabelec imento . à expen as deste . 

7.2. utorizar formalmente o início das operaçõc , após proceder à vi toria de que trata o item 7.1. 

7.3. Fi ca lizar permanentemente a execução dos serviços concedidos. 
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7A. lnten ir na execução do cr iços. mediante Decreto do Executivo, quando nece sário. a fim de 
a segurar ua regularidade e o fiel cumprimento do contrato e das normas legai pertinentes. 

7 .5. Aplicar a penal idades previstas nas lei que regem a matéria e, especifica mente. no Contrato de 
Conces ão. 

7.6. Entregar à Conce ionária a área e co lhida totalmente livre e desembaraçada de pe oas eco, as. 

7.7 . Declarar extinta a Conce são, quando não ob ervadas às cond ições pre tas no Edital de 
Concorrência oº 3/2016110701ADM e anexo . 

7.8. Cumprir e fazer cumprir as dispo ições lega is e contratuais. 

CLÁU LA O ITA YA - DA O BRIGAÇÕE DO CONCE IONÁRlO(A) 

8. 1. O pra10 para a ocu pação e ncce ária adequaçõe do espaço a erem concedidos con lantes do 
objeto de ta lici tação é de até 180 d ia (cento e o itenta) dia corridos, contados a partir do primeiro d ia 
útil eguinte ao da as inatura do Contrato de Conces ão, prorrogáveis por igua l período em caso de fatos 
upen eniente e auto rizado pelo poder concedente. 

8.2. Ao término do Contrato a concessionári a deverá devolver o espaço que lhe serviu de objeto e m 
idênticas condições que o recebeu. 

8.3. Manter. durante a vigênc ia do contrato. as mesmas cond ições que propiciaram a sua habil itação no 
proce o lici tatório, apre entando sempre que solicitados pela Concedente os documentos 
comprobatório de regularidade fi scal / trabalhista. 

8.4. C umprir fielmente todo o prazos previstos no Edital. 

8.5. Depo itar men a lmente. até o quinto dia útil ub equente ao mês do venci me nto, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente. o valor correspondente ao preço pela Conces ão. de acordo com o alor 
da proposta fin ance ira . 

8.6. uportar integralmente todas as despesas com projetos, construções, material. mão de obra, 
encargos financeiros, tributários. previdenciários e outros, re lativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento, bem como daquelas re lacionadas com a pre ervação do 
patrimônio públ ico. 

8.7. erão de inteira re ponsabilidade da licitante adjudicatária todos o eguro neces ários, inc lus ive 
o re lati vos à re pon abi lidade c ivil e ao ressarcimento eventual dos danos materiai s ou pes oais 
cau ados a eu empregado ou a terceiros, bem como multa e/ou inden izações por dano ambientai e 
ao patrimônio público. 

8.8. Executar a obra e erviços necessários à adeq uação da área e colhida. objeto da Concessão. na 
conformidade das disposições legais e contratuai . 

8.9. Pre tar. em caráter pem1anente, serviço eficientes para todos os u uário . 

8. 10. Acatar prontamente a determinações da fi calização do Município de Mucambo. 

8. 11. Atender a todas as determinações legais e regulamentadoras. 

8. 12. Todo material proveniente de remoção ou entulho, decorrente do proces o de implantação das 
obras de re forma e adequação dos espaços conced idos, deverá ser remov ido para locais previamente 
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aprovados pela Prcíeitura do Município de Mucambo, não podendo, em hipótese alguma, perma: ecer-Ô 
no loca 1. 

8.1 J. A I icitantc adjudicatária de erá eretuar a manutenção do local da obra, de maneira a permitir o uso 
regular por pane do concc sionário e usuário , promo, endo a arrição. limpeza e con ervação do local 
até o fi nal do serviço. com e pecia l cuidado no tocante apre er ar a cond ições de higiene do produto 
ali comercia lizado . considerando o ca ráter alimentar destes. 

8.14. Todo os locais e equipamentos, bens e propriedades dani ficados em decorrência das obras e 
serviços e ecutados, deverão ser imediatamente refeitos e constru ídos de acordo com as boas técn icas e 
normas , igentes. em cau ar nenhum ônus ao Órgão Ge tordo Mercado, concessionários e usuários do 
Mercado Público Municipal. 

8.15. A licitante adjudicatária será responsável pela segurança do traba lho de eu ru ncionário e de 
todos os atos por eles praticados. 

8. 16. A licitante adj udicatária fi cará re ponsável a qualquer tempo pela quantidade e qua lidade das obras 
e serv iços executados e pelo material utilizado. 

8.17. 1 icitante adjudicatária obriga-se a comparecer sempre que oi icitado. ao Órgão Gestor do 
Mercado. em dia e horários por ela e tabelec idos. a fim de receber instruções ou pa 11icipar de reuniões 
que poderão er rea lizada em outro loca i . 

8.18. A licitante adjud icatária deverá assumi r, de forma obj etiva, toda e qualquer responsabilidade 
perante terceiros. pela execução das obras de adequação e demais serviços no espaço concedido, 
pertinente ao objeto da presente lic itação, devendo indenizar a mun icipalidade e/ou terceiros por todo e 
qualquer prej uízo ou danos causados inclusive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipa l, 
que venham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8. 19. A licitante adjudicatária obriga-se a atender e zelar pela manutenção de todas as determinações 
emanada • atuais e fu tu ras, do órgãos responsáveis pela preservação do patrimônio público do 
Município de Mucambo. 

8.20. A lici tan te adj udicatária deverá ob ervar com rigor as disposições do Código do Con um idor. 
re pon abilizando- e pela apro ação dos órgão técnico da Prefoitura. o projetos e memoriais das 
adequaçõe da área objeto da conce ão, as quais deverão atender à exigência legai pertinentes, bem 
corno rea lizá-la e conclu í-las no prazo previsto no edital. 

8.21. As despesa relativas a serviços e facilidades, tais como água, esgoto. energia elétrica. telefone, 
gá . conscr ação e limpeza. coleta de lixo. etc .. correrão por conta das licitante adj ud icatárias. 

8.22. 1 ão ut ilizar a área concedida para fins di versos do estabelec ido no ANEXO I e li do Edital 
Con ocatório. 

8.23. ão ceder no todo ou em parte. a área objeto da conces ão a terceiro , seja a que títu lo for. 

8.24. Zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar. às suas expen a . a obras e 
en iço que e fi zerem nece árias para a sua manutenção. 

8.25. rcar com toda a de pe a decorrente da conce são de u o ora licitada. inclu i, e a relativa à 
la ralll ra e registro do competente instrumento, bem como eventuais taxas e tarifa 

CLÁ ULA NO A - DA RE CI ÃO OU RENO V AÇÃO 

9. 1. O(A) CONCE JONÁRIO(A) que deixar de cumprir qualquer Cláu ula da Presente 
Conccs ão de Uso, pode rá tê-la rescindida, principalmente se vier a ocorrer: 
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a) O cumprimento io-regu lar de e lá usu la contratua i : I J ~ 
b) A ublocaçào total ou parcial da loja. a associação com outrem. a ce ão ou tran ferência . total ou 
parcia l, bem como a fusão, cisão ou incorporação com qualquer outra pessoa jurídica: 
e) O de atendi mento das determ inações regu lares ori undos de Decretos Municipal: 
d) A decretação de fa lência ou a instauração de insolvência civil: 
e) Razões de interesse público e exaradas no processo admin i trativo a que se refere a Conces ão: 
f) Adi o lução da ociedade ou o fa lecimento do(a) CONCE IONÁRIO(A): 
g) A alteração ocia l ou a modificação da fina lidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
e:-.ploraçào da ati idade: 
h) O atra o acumu lado de 03 (trê ) parce la mensai e consecutivas das obrigaçõe financeiras: 
i) A ocorrência de caso fortu ito ou de força maior, regularmente comprovada. impeditiva da 
continuidade da exploração da at ividade comercia l. 
9. 1.1. O caos de rescisão serão fom1al111ente motivado nos autos do proces o. assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

9. 1.2. A resci ão podení er: 
a) Determinada por ato uni lateral e e crito do MUN ICÍPIO: 
b) Amigável. por acordo entre as parte, não isentando o(a) CONCESSIONÁRIO(A) do pagamento 
antecipado das parcelas vencidas; 
e) Judicial. 

9. 1.3. A rescisão ou revogação acarretará: 
a) De ocupação imediata do espaço fí ico e o pagamento de valores de multa e outros encargos devidos: 
b) Retenção da Garantia Contratual, ai o no ca o de rescisão amigável. 

CLÁU ULA DÉCIMA - DO EGURO 
1 O. l. erão de inteira responsabi lidade da licitante adjudicatária todos os seguro nece sários, inclusive 
o relati o à re ponsabilidade civi l e ao ressarcimento eventual dos danos materiais ou pessoai 
causados a e us empregados ou a terceiros, bem como mu ltas e/ou indenizações por danos ambientais e 
ao patrimônio. 

CLÁU LA DÉCIMA PRI MEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Poder Concedente através de seus 
agentes e pecia lmen te designados para este fim, que anotarão em registro próprio todas a ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que forneces ário à regularização das faltas 
ou defeito observados. 

11. 1.1. A decisõe e providência que ultrapassarem a competência dos empregado mencionados nesta 
C láu ula de,erão ser solicitadas à ecretaria do respon ável no MUN ICÍPIO DE MUCAMBO -

O CEDE TE, em tempo hábi l, para a adoção das med ida con enientes. 

LÁU ULA DÉCIMA EG NDA - DA OI PO IÇÕE FI AJ 

12.1. O prazo de vigência contratual será de 20 (vinte) anos, prorrogáveis por igual período, confonne 
e tabelecido na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/20161 l070 lADM, definidora das normas 
gerais sobre o con trato e ua execução, contados a partir da data de assinatura do Con trato. 

12.2. Quaisquer modificações dos aros constituti o da adjudicatória. durante o período de vigência do 
in trumento contratual. deverão er encaminhadas para conhecimento e registro na Prefeitura Municipa l, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da modificação. 

12.3. É vedada a transferência do contrato de concessão. 

12..4. A tran ferência do comrole acionário da adJudicatária contratada ou a realização de fu ões. ci õe 
e incorporaçõe deverão ter prévia an uênc ia do Orgão Ge tordo Mercado. 

~ 



12.5. A transferência do controle acionário e a realização da alterações devem ser 
conjuntamente pelo intere sados. 

12.6. A alteraçõe de que tratam os subitens anteriores somente poderão ocorrer após a vigência de 
O 1 (um) ano do prazo contratual e do cumprimento da correspondentes obrigaçõe nele pre i ta . 

CLÁ , LA DÉ l~IA QUARTA - DO FORO 

14.1. A parte elegem como privilegiado. para dirimir quai quer dú ida relati as ou resu ltantes do 
pre ente. o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
pri ilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriunda do presente Tenno. 

E, por assim estarem justos e acertados, assinam o presente Termo em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma. como adiante se ê. 

TE TEMU 

1. 

MUCAMBO-CE, 14 DE DEZEMBRO DE 2016 

PREFEITURA <:UN~lPALDE MUCAMBO 
CNPJ(MF) 07.733.793/0001-05 

CONCEDE TE 

')( (D.t\.-/A A ~)) ~~ o lv.,/.,,ú/lC{ 
k'óMÂRÍOMELO OLIVEIRA 

CPF/MF Nº 060.974.423-27 
CONCESSIONÁRIA 



btudL dn Leu ré 

GOVER."-0 \Jl IC'IPAL J>f Wl .\MBO 
PREFEITCRA ,1 ICIPI\ DF \1l MBO 

EXTR e\TO DF ( O TRAI O 

'-O~TRATO Nº ........... : 20160206 

ORIGEM ..................... : C01 CORRÉN( IA '\i) 3 20 ,, 11v 

CO'lTRATANTE ........ : PREFEITLRA ~1L '\!lCIPAL IJL. IL< '\MH< 

CONTRA T ADA(O) ..... : ROMARI O MELO OLIV f.:.IRJ\ 

OBJETO ...... ...... .......... : Concessà(.. de .1,0, a titulo 011ero~ {1u., t p1.11, 'box' do Merc iu Público Mun icipal de 
lucambo. conforme zoneado nos anex 'SI e II" inte.!r·1 ue-. de-. e r, r 1rnento 

VALOR MENSAL. . ............. : R$ J OU,011 <~em reais 

\ lGÊNCIA ........... ........ : 20 (\ inteJ ano~ n contar a rt 

DATA DA ASSINATLRA ......... : }J de Dezembr< d~ ...:OJr, 

\ \. l) ::, rRt f 'H< li C \ 1 



btaúo do C.cara 
GOVERNO l\1l'~ICIPAL DJ· '\-1l l AMBO 
PRf.FEITLR.\ 't1l trlP-\1 DF Mt ( \.\180 

CERTIDÃO UE AFIXA(ÀO DO EXfRAIO l)[ C01 IRA ro 

Certifico para os devido ti ns. l,Ul. fo ub .~a.., 
\tlun1cipalidade o(s) extrato(s) referente ao(s) C0'1trntc n _() 60 06 
D[ MLCAMBO e ROMARIO MELO OU\! LIRA reterei t 

CONCORRÊ CIA. nº 312016110-ro1ADM 

"luadro de a,··!,o e publicações dessa 
rado entre a FF.l FEITURA MUNICIPAL 
10 processo lic;itatório na modalidade 

ML ~IBO 14 de J >_t e _016 

~(~X2 / #:7.A 
~~ "' ROBr.R fO I C l'l \t E~ 

PRc~I í>l.:.N I t -'L 

\\ O ~lkl 10111 •I < 1 C 1 -\. ,\ TR( 


